
Ministério Público de Contas
Estado do Amazonas

1a Procurador¡a

Excelentíss¡mo Senhor Governador do Estado do Amazonas

JOSÉ MELO DE OLIVEIRA.

Sede do Governo do Estado do Amazonas.

RECOMENDACÃO -.ý.- oò lao4Í

A terce¡r¡zação de setores da Saúde do Estado do
Amazonas. lnconstituc¡onal¡dade dos contratos.
Lead¡ng cose em julgãmento do Supremo Tribunal
Federal. Exemplificação de casos concretos.
Recomendação pela ext¡nção dos contratos de
terce¡rização de serviços de saúde pública.

o M¡nistério Público de contas atua junto aos Tribunais de contas como fiscal da rei
nos processos de natureza ordinária daquele órgão de controle, mas atua também como
parte, fazendo denúncias e representações nos Tc's. um dos instrumentos de atuação do
MPc, que decorre da const¡tuição e está prevista na LeÌ orgân¡ca Nacional do M¡nistério
Público {Lei ns 8.629195) é a RECOMENDAçÂO:

Att.27.

(...)

Porágrofo ún¡co. No exercício dos øtt¡bu¡ções o que se ret'ere este
ort¡go, cøbe oo M¡n¡stër¡o Público, entre outrøs ptov¡dênc¡os:

(... )

lV - promover oud¡ênc¡os públ¡cqs e em¡t¡r relotór¡os, qnuol ou
espec¡o¡s, e recomendqções d¡r¡g¡dos oos órgõos e entidodes
mencionodas no "caput" deste artiqo, requisitando qo dest¡natórío
sua d¡vulgqçõo ødequoda e imed¡dta, øssim como respostø por
escr¡to.

{Original sem grifo) <'
FATOS QUE EMBASAM A RECOMENDAçÃO.

o procurador signatário é tìturar da 1? procuradoria de contas do Mpc/Am, e no biênio
20L4/2015 tem sob sua tutela de controle a susAM e diversas unidades de saúde, mas a
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estratégia da prestação de serviços públicos de saúde é do Chefe do Execut¡vo, razão porque
faço a Vossa Excelência, a presente RECOMENDAçÃO.

Verif¡ca-se uma crescente tendência à terceirização dos serviços da área de saúde, com
o emprego da mão de obra das atividades fins da saúde: médicos, enfermeiros e auxiliares de
enfermagem.

A Adm¡nistração Estadual da Saúde no Amazonas em vez de fazer concurso para
médicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem, vem dando preferência a contratos com
empresas e outras organìzações privadas numa postura ofensiva à constituição da República.

A contratação de particulares para cuidar da saúde estadual não tem sintonia com as
ferramentas de controle da administração pública, de assento constitucional:

a) Promover concurso público para agentes da saúde;
b) Controle externo exercido pelo Tr¡bunal de Contas nas admissões de pessoal;
c) Controle disciplinar dos agentes de saúde;
d) Subm¡ssão à ética de servidor públ¡co;
e) Vedação a nepotismo;
f) Acumulação ¡ndevida nas funções públ¡casj
g) Submissão a controle internoj
h) Escapismo a todas as regras que decorrem do regime jurídico admin¡stratìvo.

Os contratos são elaborados tendo por fundamento le¡s que permitem a até
coordenam a transferência da execução dos serviços públicos de saúde para ¡nstituições
privadas, mas ta¡s d¡plomas normativos são inconstitucionais porque afrontam a constituição
da República e a Le¡ ne 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde).

cFl88.

Art. 1,96. A sotide é díre¡to de todos e dever do Estado, gorqntído
med¡ante polit¡cos soc¡o¡s e econòm¡cos que visem à reduçõo do risco de doença
e de outros ogrqvos e oo ocesso universol e íquol¡tor¡o às oções e serviços porq
suo promoçõo, proteçõo e recuperaçõo.

Att. 199. A oss¡stêncio ò soúde é Iivre à ¡nic¡ot¡va pr¡vodo

6 7e As ínst¡tuições pr¡vødøs poderão pañic¡por de formo complementar
do s¡stema ún¡co de soúde, segundo dírctr¡zes deste, medíante contrato de
direito público ou convênio, tendo pret'erênc¡o øs ent¡dodes filantróp¡cos e os
sem f¡ns luctatívos.

tei8080/1.990
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Art. 24. Quondo os suas disponibílidødes t'orcm ¡nsuJ¡c¡entes poro garont¡r
q cobertura oss¡stenciol à populoção de umø detetm¡nodø óreø, o Sistemo único
de 5aúde (SUS) poderó recorrer oos serv¡ços ofertodos pelo ¡n¡ciotivo pr¡vødo.

Parágrofo único. A port¡c¡pøção complementor dos serviços prívødos será
formol¡zada med¡onte controto ou convênio, observodos, o rcspe¡to, øs normøs
de d¡re¡to públ¡co.

o serv¡ço público de saúde não pode e não deve, ser terceirizado, admitindo o arr. 1,g7
da const¡tuição Federal, em caráter complementar, permit¡r a execução dos serviços de saúde
através de terce¡ros.

CF.88. Art
cabendo

197. São de relevânc¡o público as ações e serviços de søúde,
øo Poder Público dispor, nos termos dø le¡, sobre suø

regulomentaçõo, fiscalizoçõo e controle, devendo sua execução ser feita
d¡retomente ou otravés de terce¡ros e, também, por pessoo Jísicø ou jurídicø
de d¡re¡to pr¡vado.

o caráter complementar não pode significar a transferência do serviço a essa pessoa
ju ríd ica de d¡reito privado.

O que está sendo prat¡cado no Amazonas é que o Estado repassa dinheiro às

ent¡dades, que por sua vez contratam profissionais da saúde para atuarem em unidades
hospitalares. As un¡dades econômicas pagam seus médicos, enfermeiros e auxiliares de

enfermagem, mas é o Estado quem cont¡nua responsável por serviços essencia¡s, com a

responsabilidade objet¡va de ilíc¡tos cometidos por tais agentes.

Nos contratos não há cráusula impondo aos contratados o sEGURo para pagamento de
eventua¡s danos por erro médico ou outros atos llícitos. Embora haja nos ajustes uma cláusula
de isenção do contratante, tal disposit¡vo não pode superar o d¡sposto no Art. 37, g6e i¿
cF/88, que determ¡na a responsabilidade objetiva do Estado, e o contratado somente
respo nde rá em ação regressiva.

CF/88. Arf. 37, 6 6e As pessoos juridicos de d¡re¡to público e as de

dirc¡to pr¡vodo prestødoras de seru¡ços públ¡cos responderõo pelos

donos que seus ogentes, nessa quolídode, cøusqrem o terceiros,

øssegurodo o direito de regresso contro o responsovel nos casos de

dolo ou culpo.

situação idêntlca ocorreu no Estado de são paulo e fo¡ banìda pela Justiça do Trabalho
que declarou nulos todos os contratos entre a secretaria de Estado da Saúde do Estado de são
Paulo e Organizações SocÌais, quando foram levadas àquela esp nas
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A decisão envolveu 37 hospitais e quase meia centena de unidades de saúde sob a

influência dessas pessoas juríd¡cas. A ação foi ajuizada pelo Minlstério Público do Trabalho, no

âno de 2010.

A regra constitucional violada ma¡s em ev¡dência é a obediência ao concurso público.

Admitem-se somente duas exceçöes, previstas constitucionalmente, as nomeações para cargo

em comìssão e a contratação destinada ao atendimento de necessidade temporária e

excepciona l.

No s¡stema de saúde do Amazonas, o que se vê é puro escaplsmo à exigência

constituc¡onal do concurso público. Afronta ao artigo 37,|t, da CF/88 pois as at¡v¡dades

inerentes aos serviços de saúde, prestados dentro de órgãos públicos, por terem a

característ¡ca de permanência e serem de natureza previsível, devem ser atrlbuídos a

servidores admitidos por concurso público.

A questão já foì dirìmida na Corte Suprema, a Segunda Turma do S-lF determinou a

inconstitucionalidade da terceirìzação dos serviços de saúde, Tal declsão se constitu¡ em regra,

em torno da qual outras grav¡tam, e que cr¡a o precedente com força obrigatória para casos

futuros, o chamado Leading case.

O Julgado do Supremo mostra a possibilidade de terceìrização como alternativa em
emergências, desastres, mantendo sempre o perfil trans¡tório. No Estado do Amazonas a

terceirização faz parte do projeto da saúde do Estado, o que é um erro crasso, deixando o
Estado refém de situações típicas das relações trabalh¡stas, caso de greves de trabalhadores e

Iockout da classe patrona l.

Na terceir¡zação como política de Estado o primeiro afetado é o usuário, que ao buscar
o serviço público espera ser atendido por um profissional qualificado e selecionado por meio
de concurso público, o que não acontece.

Há desrespeito às manifestações do Conselho Nacional de Saúde, que vem
manifestando contrariamente à terceirização dos serviços públicos de saúde, afirmando que

"A prccdrização, resultqnte do processo de terce¡r¡zoção, é um mql
pora o seruiço ptibl¡co, pot se const¡tuir, no moioriø, um canql de

corrupçõo, de clientel¡smo, de nepotismo, de bq¡xq quol¡ddde nos

serviços públicos prestqdos à populdção,'

(Moçâo de repúdro ne 13 de 2012, Plenáío do

Conselho Nacional de Saúde, em sua 237¡ Reunião

ordinária).

Os contratos existentes entre o Estado do Amazonas, por sua Secretar¡a de Saúde, e as
fornecedoras de mão de obra são, em sua maiorìa, centralizados na SUSAM -
unidades que tanto recebem mão de obra de ajustes centralìzados nå.SUSnV
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seus próprios contratos - o que d¡fìculta a gestão dos mesmos. Alguns casos concretos de
irregula ridades:

I- Contratos de locação de mão de obra, originários do exercício de 2009, ainda em vigor 06

(seis) anos depois.

a) Termo de contrato - TC ne L66/2OO9: serviço em enfermagem intensiva (IETI);

b) TC ns L6O/2OO9I' serviço médico em neurocirurgia (CIinica Neurocirúrgica do Amazonas

LTDA);

c) TC ne t57l2OO9: serviço médico em terapia intensìva (lnstituto de Medicina lntensiva-
tMt);

d) TC ne L47 /2OO9: serviço médico em ped¡atria (Sociedade de Pediatria);

e) TC ne 73l2OO9: serviço de enfermagem (COOPENURE);

1) fC ne 7O/2OO9: serviço médico em pediatria (COOPED);

g) TC ne 6712Q09: serviço médico em pedìatrìa (Sociedade de Pediatria);

h) TC no 66/2009: serv¡ço med¡co em ped¡atr¡a (COOPED);

i) TC ne 5712O09: serviço médico e odontológico em cirurgia cabeça-pescoço e trauma
buco-maxilo-facia I (lnstituto Médìco e Odontológico do Amazonas);

j) tC ne 37l2OO9: serviço médico em cirurgia geral (lnst¡tuto de Cirurgìa do Estado do

Amazo nas- ICEA);

k) TC ne 29/2OO9: Serviço Médico em Clínica Geral e Pediatr¡a (Cooperativa Médica de

Clín icos e Ped ¡atras-COOPERM ED);

I) TC ne L8/2OO9: serviço médico de urgência e emergência em ortoped¡a (Ortopedistas

do Amazo nas - COOPEROR);

m) TC ne O6/20O9 serviço médico de urgência e emergência em clÍnica geral (Cooperativa

de Clinica Médica do Amazonas -COOPERCLIM);

n) TC ne O5|2OO9: serviço médico em ginecolog¡a

G inecoìog¡stas e Obstetras- COOPEGO);

e obstetríc¡a (Cooperaliv
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o) TC ne O4/2OO9:. serviço médico em cirurgia pediátr¡ca (Sociedade Amazonense de

Patolog¡as Pediátr¡cas- SAPP).

ll - Favores tributár¡os e procedimentais só cabíveis a microempresas (ME) e empresas de
pequeno porte (EPP). Extrapolação dos limites impostos pela LC ne L23/ZOO6. Abaixo alguns
dos muitos exemplos. Diz a Lei:

Art.3e Poro os eÍe¡tos desta Lei Complementar, considerom-se mìcroempresos
ou empresøs de pequeno porte, ø sociedade empresória, a soc¡edøde simples,
o empresa ¡ndiv¡duøl de responsøbilidade l¡m¡tqdo e o empresórío a que se
refere o ort. 966 da Le¡ no70.406. de 10 de iøne¡rc de 2002 (Cod¡qo C¡v¡t).
dev¡dømente reg¡strados no Reg¡stro de Empresøs Mercont¡s ou no Reg¡stto
C¡v¡l de Pessoos Juríd¡cøs, conforme o coso, desde que:

l- no cøso dq microempteso, oufirø, em codo ono-colendário, rece¡tq brutø
¡gual ou ¡nfer¡or o RS 360.000,00 (trezentos e sessento m¡l req¡s); e

ll - no coso do empreso de pequeno porte, auf¡ra, em cøda ano-calendorio,
rece¡ta bruto super¡or o RS 360.000,00 (trezentos e sessento m¡l rea¡s) e ¡guol
ou ínfer¡or a RS 3.600.000,00 (três m¡lhões e se¡scentos m¡l reo¡s).

a) TC np 135/2OL4 - ajuste com CARDIO VASCULAR LTDA-ME, valor total de RS

L489.664,Q0 no prazo de 90 dias.

HaÝé.dôneæssd:dedcøilÊlâçio6 màc-dd.0bl¿ p¿:å a ef€ùç¿o do obl:ro do
!lôe,clÙ3f3sui€'bç:c'ori¡lsrr¿cìo

clÁusuLÀ orÀvÁ

Hrcor o coHrRArÀNrÊ ¿ ôr)rl]¿

@

CLiUS!LÂ DÉCJMA DOPRECO ÐOS SERVICOS
d!-.". jt'freksae6s¿sM

(quaùmnros ôveñrrc:es m quth¿ ùs¡rûaJùi¿ soror¿¿s)
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cLÁsuLÂ ¡Êc À çÉ^'¡!n.

rl:hl:! d

PÀRÀGRÀFO ÚNICO. A

- n rc.4ro Lù4 ,r . , /.Ê. oJ q,:. dr 1.. JJ

cL,AusuLA DEcrMÀ ouÂRrÄ - .Às ¿EraLrDÀDES: Èù cJso dù
nù:ntêmeiro ôû

b) TC ns 8O/2Ot4 - ajuste com l.S. de Souza-ME, valor de RS 5.652.390,00 em 12

meses

PARAGRÁFO QUINIO A CONIRÄIAO,1
rÉspÒfeaÝelpór quslqù.r ecd¿¡le de qu¿ pos*n ser ÿjrJrr 3.uj coceù¡âdos.

PARÀGRAFO SEXIO A CONIRAIADA ¿€ÝEIJ fdIì,C!I ¡coNrRAfaNlE n5 dra da ¡55f¡rùr¿ ii.rsle coi
.,aùjr¡ r 1 .,, ; o r. -

Lralr¿h.de l.doros p,orssió¡¿r r¡ÝorÝ(r.s ¡¿ ¿rac!ti.d.s s¿¡rtrs

PÂRÂcRÂFo sËltMo
:¿,ÿç¡. n coNrRÂTAOA fcr.bro¡dr a.rcvdcnciôr. d. rñ.¡rdo 3 s.¡ì rìuârq!.f
c¡rs àd,.cr¿l p¿r¿ ¿ cONfRATANTE ¡ J,bsùuria. ¡lo nì¿
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OA DO REAJUSIAÙIENIO. O .,.I I:o Dro scft.r¿rc¿jr qû.1¿ qr 3l

c) TC ne 38/2Of4 - ajuste com ToTAL SAúDE SERVTçoS MÉDtCos LTDA-EPP, valor de
Rs 25.039.905,00, em 12 meses.

æ

. sú!544e¡4v4:!9€€ts ae "¡D4"-

ñão 
'cÍerá 

Eat6Þ d3 qù¿rqú¡ 3

nùecùç¡o lorai a pãrcßt, inpùf
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d) TC ne 29/2074 - ajusre com TOTAL SAúDE SERVTçOS MÉD|COS LTDA-EPP, valor de
Rs 11.059.500,00, em 12 meses.

.Ër
\+:et

3rd de 2!r4 ld.: mi! (r¿r¿2¿)

q9

p.q¿- 
'o , ,Le r-c ", 

;";.;,. 
"'.;:,. .;; . - -

:.:,..-.:,-1 |1.1:",. ",:,.,. ;"';. .i:J ",'i;: "".l i'"

s¿turç0s da¡loJ mpossb

:

:¿¡F'LcUçnÔloÞ.Úpàf,åln

Em resumo, Excelência, os contratos de terceirização de mão de obra no âmbito da
saúde Estadual somente podem ser aceitos na forma suplementar, o que não ocorre, e como
se encontram são inconst¡tucionais, conforme já determinou o pretór¡o.Excelso, e de,
banidos da nossa ordem jurÍdico-admin¡strativa

vem s
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DA RËCOMENDAÇAO

Ante o exposto, este agente ministerial RECOMENDA

1. A lormação de uma comissão de reavaliação dos contratos vigentes de terceírizaçã.o

da mão de obra de médicos, enfermeiros, auxiliares de enfemagem, odontólogos e

outros profissionais de saúde;

Que a comissão acima tenha entre seus membros advogados concursados do Estado

(PGE), haja vista a quase totalidade dos contratos terem sido elaborados com

alheamento da PGE;

5

2
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3. Que a comissão tenha entre seus membros agentes da Controlado¡ia-Geral do

Estado do Amazonas;

4. A avaliação da regularidade técnica (acervo técnico) e jurídico-fiscal das pessoas

jurídicas contratadas, com foco diferenciado na quitação de encargos decorrentes da

relação de trabalho;

A inserção de cláusula obrigatória, nos contratos vigentes, impondo que aos

contratados apresentação de seguro para pagamento de danos decorrentes de erros

médicos e outros atos ilícitos relacionados;

6. A manutenção, ainda que precária, dos contratos em vigor, sob rigorosa

øccountctbility ao controle interno do Estado (CGE) e ao T¡ibunal de Contas do

Estado, considerando o colapso que ocorreria no sislema de saúde pública estadual

em caso de sùspensão imediata dos ajustes;

7. A manutenção precária dos ajustes se dê somente até o prazo estabelecido no termo

original ou no tenno de renovação contratual vigente, sem qualquer ampliação de

prazo:

8. Posse aos aprovados em recente concurso público realizado pela SUSAM, na

mesma medida em que forem sendo extintos os contratos de terceirização da mão de

obra dos serviços de saúde;

Estudo da necessidade de novo concurso público para provimento de cargos na

hipótese dos aprovados do recenre concurso não suprirem as vacâncias deixadas
pela mão de obra terceirizada dos contratos findos;

10. A implantação de porta¡s de Transparência e Acesso a lnformações Públicas, nos
a

0

termos determ¡nados pelas leis n" 12.527 /2011 e Lei complementar 1,
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expondo de forma clara e inequívoca a documentação que ¡nstrui o processo de
l¡citação, contrato orig¡nário e possíveis termos de prorrogação;

I 1, A disponibili zagão ao público usuário, em hospitais e postos de atendimento, da
informação que a prestação de sewiços está sendo reahzað,a por agentes
contratados, especihcando os nomes das empresas contratadas, seu endereço e
demais dados cadastrais

Nesta oportunidade apresento a vossa Excelência meus votos de respeito e consideração

Manaus, de aio de l0l

.L

CarlOS berto

Pro de Contas

e1d
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